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Que significa estar a oposição mais à esquerda a apoiar a Reforma Prisional, tal e qual a comissão instituída pelo governo a preconiza? Que significa o partido da ministra que deverá por em prática a reforma estar ausente do debate em comissão? Que significado tem a displicência do partido de poder na oposição, mais interessado na chicana política do que em dar contributos, ideias – como outros fizeram – para acrescentar o ramalhete de propostas inovadores, fundamentais ou prioritárias?
Em primeiro lugar significa o que já se sabia: Freitas do Amaral, presidente da comissão de proposta, é, nos dias que correm, dos actores políticos mais à esquerda na vida portuguesa. Tudo se passa como se ele tivesse continuado firmemente “exactamente ao centro”, como afirmava nos idos de setenta, quando mantinha a direcção do partido mais à direita, mas tudo o resto se tenha passado para o outro lado.

Em segundo lugar, assistimos ao resultado da vergonha sentida pelos portugueses por terem a tutela política e moral do pior sistema de penas de toda a Europa, fundamentalmente ocasionada pelos relatórios da Provedoria, pelas lutas dos presos por justiça, pelo descrédito da Direcção Geral dos Serviços Prisionais e também por não ser mais possível esconder à comunidade internacional o desleixo do estado português nesta matéria. Ao contrário do que se possa dizer, os casos de presos mediáticos vieram a ocorrer depois de o governo – durante a campanha eleitoral e imediatamente depois da tomada de posse – se ter comprometido com uma reforma prisional.
Em terceiro lugar significa a prevalência da ignorância e da vontade de assim continuarmos todos quanto à importância política do assunto e quanto às possibilidades práticas realistas de transformar o sistema de penas em algo de que os portugueses se possam orgulhar, como se orgulham os povos nórdicos, dos povos economicamente mais prósperos od mundo.

A dança trocada dos figurantes políticos, mais interessados em posicionarem-se uns contra os outros a respeito da Reforma Prisional do que em oirganizar pistas políticas para que um dia, quando for politicamente possível (que não é manifestamente esta a ocasião), Portugal poder estar preparado para organizar e tutelar um sistema de penas condigno, significa que todos sabem ser qualquer reforma do sistema prisional lenha para queimar políticos. Por isso a Ministra da Justiça decidiu organizar, por moto próprio e clandestinamente relativamente ao Parlamento, a execução da reforma prisional enunciada e iniciada pelo Partido Socialista no poder – mais guardas, prisão de alta segurança e construção ou reabilitação das outras prisões, preparação para a privatização do sistema prisional, como forma de suportar os encargos financeiros e garantir a continuidade de uma política de altas condenações judiciais contra os excluídos – ao mesmo tempo que entrega à oposição um osso para roer: a reforma prisional mais avançada do mundo que não passará do papel.

No debate da comissão parlamentar que debateu o assunto em 28 de Abril de 2004, houve quem remetesse para os sociólogos e os psicólogos a explicação porque, em Portugal, as leis raramente se cumprem, como aconteceu de resto com a anterior lei prisional de 1979. Não lhes passou pela cabeça que isso pudesse ser o problema político.  Em termos chãos: como é que se pode fazer para que no futuro, tão cedo quanto possível, os estabelecimentos prisionais passem a respeitar a letra e o espírito das leis, segundo as quais os condenados são conduzidos ao sequestro punitivo? 

Para além de um problema ético este é um problema político, quer se meta ou não a cabeça na areia. Atente-se no que se está a passar nos EUA e ponham-se as barbas de molho. Na Califórnia os republicanos no poder declararam durante a campanha eleitoral vencedora ser uma das suas prioridades fazer diminuir o poder político da indústria carcerária. A administração Bush, em véspera de eleições, é atacada pela denúncia do seu desleixo pelo respeito das regras morais da civilização que diz defender e dirigir, a propósito da prisão de Bagda supostamente libertada e, logo a seguir, de Guantanamo e das prisões americanas. 

Em Portugal, depois da dureza Guterrista em meados da década de noventa, vive-se o reconhecimento político da falta de tutela legítima do sistema de penas – o que justifica a reforma alegadamente em curso – bem contra as tendências políticas do governo. Não é de agora que anda tudo às avessas. O que não tem parado é o orçamento, que de perto de um salário mínimo por detido têm vindo a crescer exponencialmente, devendo estar próximos dos 3 salários mínimos. Com a privatização perder-se-á o controlo (que de facto nunca existiu rigorosamente) sobre as despesas. O que se recusa pagar em termos de prevenção, diminuição de riscos, assistência social, políticas de integração, paga-se multiplicado para castigar e intimidar com um sistema judicial injusto, dito em crise, mas que ninguém com poder está interessado em mudar, na prática.
